AFISCOM

<br>NOVO TELEFONE: (11) 2651-6015 (Recados)
<br>
<br>DECRETO Nº 64.681, DE 17-12-19 – DOE 18-12-19

<br>Altera o Decreto 53.051, de 3 de junho de 2008, que institui o Programa de Incentivo

<br>ao Investimento pelo Fabricante de Veículo Automotor - ProVeículo

<br>

<br>O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 46 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

<br>

<br>Decreta:

<br>

<br>Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do Decreto 53.051, de 3 de junho de 2008:

<br>I - o “caput” do artigo 2º, mantidos os seus incisos:

<br>“Artigo 2º - O fabricante dos produtos descritos no parágrafo único do artigo 1º poderá utilizar o crédito acumulado do ICMS apropriado até 31 de dezembro de 2021, ou passível de apropriação, para:” (NR);

<br>II - o “caput” do artigo 3º, mantidos os seus incisos:

<br>“Artigo 3º - Para fins de utilização do crédito acumulado do ICMS, nos termos deste decreto, o contribuinte deverá protocolar pedido junto à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, dirigido à Comissão de Avaliação da Política de Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo, até 31 de janeiro de 2022, contendo no mínimo:” (NR).

<br>

<br>Artigo 2° - Este decreto entra em vigor em 01-01-2020.

<br>

<br>OFÍCIO GS-CAT Nº /2019

<br>Senhor Governador,

<br>Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que altera o Decreto 53.051, de 3 de junho de 2008, o qual instituiu o Programa de Incentivo ao Investimento pelo Fabricante de Veículo Automotor - ProVeículo.

<br>O referido decreto tem por objetivo viabilizar e facilitar a utilização de saldo credor do ICMS passível de apropriação nos termos do artigo 71 do Regulamento do ICMS e do crédito acumulado do ICMS já apropriado nos termos da legislação de regência, quando destinados à realização de investimento para modernização, ampliação de planta industrial ou construção de novas fábricas, desenvolvimento de novos produtos ou ampliação dos negócios neste Estado.

<br>A presente minuta está permitindo que seja utilizado, para tais finalidades, crédito acumulado do ICMS apropriado até 31 de dezembro de 2021. Atualmente, o referido decreto permite a utilização de crédito apropriado somente até 31 de dezembro de 2019.

<br>Propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração

<br>

<br>

<br>DECRETO Nº 64.682, DE 17-12-19 – DOE 18-12-19

<br>Altera o Decreto 54.904, de 13 de outubro de 2009, que institui o Programa de Incentivo ao Investimento pelo Fabricante de Produtos da Indústria de Processamento Eletrônico de Dados - Pro-Informática e dá outras providências

<br>

<br>O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 46 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

<br>

<br>Decreta:

<br>

<br>Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do Decreto 54.904, de 13 de outubro de 2009:

<br>I - o “caput” do artigo 2º, mantidos os seus incisos:

<br>“Artigo 2º - O crédito acumulado do ICMS, apropriado até 31 de dezembro de 2021, nos termos do artigo 72, II, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, ou apropriado nos termos do artigo 9º deste decreto, poderá ser:” (NR);

<br>II - o “caput” do artigo 3º, mantidos os seus incisos:

<br>“Artigo 3º - Para fins de utilização do crédito acumulado do ICMS, nos termos deste decreto, o contribuinte deverá protocolar pedido junto à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, dirigido à Comissão de Avaliação da Política de Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo, até 31 de janeiro de 2022, contendo no mínimo:” (NR).

<br>

<br>Artigo 2° - Este decreto entra em vigor em 01-01-2020.

<br>

<br>OFÍCIO GS-CAT Nº /2019

<br>Senhor Governador,

<br>Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que altera o Decreto 54.904, de 13 de outubro de 2009, o qual instituiu o Programa de Incentivo ao Investimento pelo Fabricante de Produtos da Indústria de Processamento Eletrônico de Dados - Pro-Informática.

<br>O referido decreto tem por objetivo viabilizar e facilitar a utilização de crédito acumulado do ICMS já apropriado nos termos da legislação de regência, quando destinados à realização de investimento para modernização, ampliação de planta industrial ou construção de novas fábricas, desenvolvimento de novos produtos ou ampliação dos negócios neste Estado.

<br>A presente minuta está permitindo que seja utilizado, para tais finalidades, crédito acumulado do ICMS apropriado até 31 de dezembro de 2021. Atualmente, o referido decreto permite a utilização de crédito apropriado somente até 31 de dezembro

<br>de 2019.

<br>Propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta Consideração

<br>

<br>

<br>DECRETO Nº 64.683, DE 17-12-19 – DOE 18-12-19

<br>Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de  Comunicação - RICMS e dá outras providências

<br>

<br>O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no § 2º do artigo 3º da Lei Complementar 160, de 7 de agosto de 2017, e na cláusula décima do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017,

<br>

<br>Decreta:

<br>

<br>Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o § 5º do artigo 36 do Anexo III do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

<br>“§ 5º - O disposto neste artigo vigorará até 31 de dezembro de 2020.” (NR).

<br>

<br>Artigo 2º - Os regimes especiais aludidos no § 4º do artigo 36 do Anexo III do Regulamento do ICMS - RICMS, concedidos anteriormente à data da publicação deste decreto, ficam automaticamente prorrogados até 31 de dezembro de 2020.

<br>

<br>Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

<br>

<br>OFÍCIO GS-CAT /2019

<br>Senhor Governador,

<br>Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que introduz alteração no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

<br>A minuta prorroga, até 31 de dezembro de 2020, benefício relativo às saídas internas ou interestaduais do fabricante paulista, destinadas a usuário final, de pá carregadeira de rodas (NCM 8429.51.99), escavadeira hidráulica (NCM 8429.52.19) e retroescavadeira (NCM 8429.59.00).

<br>A medida encontra respaldo no disposto no § 2º do artigo 3º da Lei Complementar 160, de 7 de agosto de 2017, e na cláusula décima do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017.

<br>Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

<br>

<br>

<br>DECRETO Nº 64.684, DE 17-12-19 – DOE 18-12-19

<br>Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

<br>

<br>O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-21/15, de 22 de abril de 2015:

<br>

<br>Decreta:

<br>

<br>Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o § 4º do artigo 36 do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000:

<br>“§ 4º - Nas operações com os produtos relacionados nos incisos I a VIII e X a XIII, aplica-se a isenção ainda que tenham sido ralados, exceto coco seco, cortados, picados, fatiados, torneados, descascados, desfolhados, lavados, higienizados, embalados ou resfriados, desde que não cozidos e não haja adição de quaisquer outros produtos que não os relacionados, mesmo que simplesmente para conservação, observado o disposto no § 5º (Convênio ICMS 21/15).” (NR).

<br>

<br>Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

<br>

<br>OFÍCIO GS-CAT Nº /2019

<br>Senhor Governador,

<br>Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que introduz alterações no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

<br>A minuta altera o § 4º do artigo 36 do Anexo I do Regulamento do ICMS, que isenta do imposto as operações com produtos hortifrutigranjeiros em estado natural, estendendo a isenção para os mesmos produtos ainda que ralados, cortados, picados, fatiados, torneados, descascados, desfolhados, lavados, higienizados, embalados ou resfriados, desde que não cozidos e não tenham adição de quaisquer outros produtos que não os relacionados, mesmo que simplesmente para conservação, a fim de ajustar a redação do referido dispositivo aos termos do Convênio ICMS-21/15, de 22 de abril de 2015.

<br>Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

<br>

<br>

<br>Comunicado CAF-G 22, de 16-12-19 – DOE 18-12-19

<br>Divulga a quota-parte municipal do ICMS e do Fundo de Exportação dos recursos previstos no artigo 159, II da Constituição Federal, do mês de novembro de 2019.

<br>

<br>A Coordenadora da Administração Financeira, em cumprimento ao disposto no artigo 162 da Constituição Federal e no artigo 8º da Lei Complementar 63, de 11-01-1990, informa, em anexo, o valor da quota-parte municipal do ICMS e do Fundo de Exportação do mês de novembro de 2019.

<br>
<br>ANEXO AO COMUNICADO CAF 00022, DE 16-12-2019. DISTRIBUIÇÃO DA QPM-ICMS E DO FUNDO DE EXPORTAÇÃO NOVEMBRO DE 2019

<br> Em R$
NOME DO MUNICÍPIO
SALDO DO MÊS DE OUTUBRO (*)
ICMS - QPM ARRECADADO EM NOVEMBRO
FUNDO EXPORTAÇÃO (QPM) RECEBIDO NO MÊS DE NOVEMBRO
CRÉDITOS EFETUADOS NO MÊS DE NOVEMBRO (*)
SALDO REPASSADO NO MÊS DE DEZEMBRO/2019 (*)


Crédito: 05-11-2019
(*)
(*)
05, 12, 19 e 26/11
Crédito: 03-12-2019

Adamantina
212.609,80
1.466.222,63
18.625,48
1.426.709,28
270.748,63

Adolfo
70.541,61
486.476,66
6.179,73
473.366,56
89.831,44

Aguaí
253.647,41
1.749.230,60
22.220,55
1.702.090,46
323.008,10

Águas da Prata
53.424,63
368.432,71
4.680,22
358.503,79
68.033,77

Águas de Lindóia
82.964,41
572.148,12
7.268,02
556.729,25
105.651,29

Águas de Santa Bárbara
82.642,28
569.926,60
7.239,80
554.567,60
105.241,07

Águas de São Pedro
25.507,55
175.907,90
2.234,57
171.167,34
32.482,67

Agudos
876.395,71
6.043.894,58
76.775,84
5.881.017,22
1.116.048,91

Alambari
42.966,90
296.312,99
3.764,08
288.327,63
54.716,34

Alfredo Marcondes
39.799,12
274.467,01
3.486,57
267.070,38
50.682,32

Altair
75.373,13
519.796,33
6.602,99
505.788,30
95.984,16

Altinópolis
176.832,28
1.219.489,85
15.491,23
1.186.625,72
225.187,63

Alto Alegre
62.180,54
428.816,14
5.447,27
417.259,94
79.184,01

Alumínio
361.367,03
2.492.098,29
31.657,22
2.424.938,55
460.184,00

Álvares Florence
70.423,36
485.661,17
6.169,37
472.573,05
89.680,85

Álvares Machado
121.369,13
836.998,89
10.632,43
814.442,55
154.557,91

Álvaro de Carvalho
36.888,43
254.393,95
3.231,58
247.538,27
46.975,68

Alvinlândia
27.853,78
192.088,25
2.440,10
186.911,65
35.470,49

Americana
1.865.212,39
12.863.078,80
163.400,21
12.516.430,73
2.375.260,66

Américo Brasiliense
207.594,27
1.431.634,00
18.186,10
1.393.052,79
264.361,59

Américo de Campos
63.431,02
437.439,85
5.556,82
425.651,25
80.776,44

Amparo
919.985,47
6.344.503,03
80.594,48
6.173.524,55
1.171.558,43

Analândia
99.568,01
686.651,63
8.722,56
668.147,00
126.795,20

Andradina
579.778,80
3.998.333,06
50.790,99
3.890.581,68
738.321,16

Angatuba
306.267,18
2.112.112,72
26.830,25
2.055.193,24
390.016,91

Anhembi
130.142,94
897.505,81
11.401,05
873.318,86
165.730,95

Anhumas
56.708,65
391.080,34
4.967,91
380.541,08
72.215,82

Aparecida
159.982,79
1.103.290,54
14.015,14
1.073.557,88
203.730,59

Aparecida D'oeste
42.626,57
293.965,93
3.734,26
286.043,83
54.282,94

Apiaí
154.213,40
1.063.503,09
13.509,72
1.034.842,67
196.383,55

Araçariguama
364.210,00
2.511.704,31
31.906,28
2.444.016,20
463.804,39

Araçatuba
1.193.332,89
8.229.590,96
104.540,82
8.007.811,10
1.519.653,57

Araçoiaba da Serra
169.507,74
1.168.977,58
14.849,57
1.137.474,71
215.860,18

Aramina
63.336,25
436.786,28
5.548,51
425.015,30
80.655,75

Arandu
79.904,59
551.046,66
6.999,97
536.196,46
101.754,76

Arapeí
24.772,01
170.835,38
2.170,13
166.231,52
31.545,99

Araraquara
1.680.393,47
11.588.510,67
147.209,32
11.276.211,04
2.139.902,42

Araras
1.007.297,82
6.946.635,85
88.243,39
6.759.430,44
1.282.746,62

Arco Íris
48.409,44
333.846,39
4.240,86
324.849,54
61.647,15

Arealva
100.059,88
690.043,72
8.765,65
671.447,68
127.421,57

Areias
38.326,71
264.312,76
3.357,58
257.189,77
48.807,26

Areiópolis
52.700,79
363.440,90
4.616,80
353.646,50
67.111,99

Ariranha
231.160,34
1.594.152,85
20.250,59
1.551.191,90
294.371,87

Artur Nogueira
252.265,60
1.739.701,22
22.099,49
1.692.817,88
321.248,43

Arujá
808.454,37
5.575.350,18
70.823,90
5.425.099,65
1.029.528,79

Aspásia
23.811,48
164.211,31
2.085,98
159.785,97
30.322,81

Assis
492.225,86
3.394.541,09
43.120,99
3.303.061,35
626.826,60

Atibaia
1.133.369,41
7.816.064,37
99.287,78
7.605.428,67
1.443.292,89

Auriflama
116.944,41
806.484,62
10.244,81
784.750,61
148.923,23

Avaí
84.430,55
582.259,07
7.396,46
566.567,73
107.518,36

Avanhandava
97.166,79
670.092,10
8.512,21
652.033,73
123.737,36

Avaré
551.838,72
3.805.649,66
48.343,32
3.703.090,92
702.740,77

Bady Bassitt
92.537,63
638.167,95
8.106,67
620.969,92
117.842,33

Balbinos
32.421,65
223.589,66
2.840,27
217.564,12
41.287,45

Bálsamo
63.338,70
436.803,19
5.548,73
425.031,75
80.658,87

Bananal
63.900,38
440.676,69
5.597,93
428.800,86
81.374,14

Barão de Antonina
40.321,91
278.072,27
3.532,36
270.578,48
51.348,06

Barbosa
68.317,82
471.140,74
5.984,92
458.443,94
86.999,55

Bariri
262.835,34
1.812.593,38
23.025,45
1.763.745,67
334.708,50

Barra Bonita
384.692,36
2.652.956,96
33.700,62
2.581.462,23
489.887,72

Barra do Chapéu
39.837,06
274.728,59
3.489,89
267.324,91
50.730,62

Barra do Turvo
118.575,27
817.731,58
10.387,68
795.694,47
151.000,06

Barretos
833.181,75
5.745.877,86
72.990,12
5.591.031,77
1.061.017,96

Barrinha
114.566,37
790.084,96
10.036,48
768.792,90
145.894,91

Barueri
7.540.726,76
52.003.173,03
660.598,39
50.601.735,65
9.602.762,53

Bastos
273.314,98
1.884.864,26
23.943,51
1.834.068,92
348.053,84

Batatais
459.964,34
3.172.055,65
40.294,75
3.086.571,69
585.743,05

Bauru
2.104.477,90
14.513.127,46
184.360,84
14.122.012,11
2.679.954,10

Bebedouro
629.435,63
4.340.781,90
55.141,13
4.223.801,84
801.556,82

Bento de Abreu
79.888,84
550.938,03
6.998,59
536.090,76
101.734,70

Bernardino de Campos
94.914,21
654.557,62
8.314,87
636.917,90
120.868,81

Bertioga
293.511,73
2.024.147,25
25.712,82
1.969.598,35
373.773,45

Bilac
61.240,74
422.335,03
5.364,94
410.953,49
77.987,22

Birigui
669.732,09
4.618.678,67
58.671,26
4.494.209,55
852.872,47

Biritiba-Mirim
116.700,51
804.802,67
10.223,44
783.113,98
148.612,64

Boa Esperança do Sul
132.953,48
916.888,16
11.647,27
892.178,87
169.310,04

Bocaina
119.510,24
824.179,38
10.469,58
801.968,51
152.190,69

Bofete
101.998,24
703.411,25
8.935,46
684.454,97
129.889,98

Boituva
589.155,00
4.062.994,27
51.612,38
3.953.500,33
750.261,32

Bom Jesus dos Perdões
174.188,77
1.201.259,38
15.259,65
1.168.886,55
221.821,24

Bom Sucesso de Itararé
32.825,32
226.373,54
2.875,63
220.272,98
41.801,51

Borá
37.651,16
259.654,00
3.298,40
252.656,57
47.946,99

Boracéia
78.647,24
542.375,55
6.889,82
527.759,03
100.153,57

Borborema
157.489,47
1.086.095,89
13.796,72
1.056.826,61
200.555,47

Borebi
57.505,61
396.576,35
5.037,73
385.888,99
73.230,70

Botucatu
944.950,03
6.516.666,30
82.781,47
6.341.048,18
1.203.349,63

Bragança Paulista
1.104.441,02
7.616.565,26
96.753,53
7.411.305,88
1.406.453,94

Braúna
44.539,63
307.158,99
3.901,85
298.881,34
56.719,13

Brejo Alegre
84.615,82
583.536,75
7.412,69
567.810,97
107.754,29

Brodowski
144.478,40
996.367,50
12.656,90
969.516,32
183.986,47

Brotas
284.139,91
1.959.516,27
24.891,81
1.906.709,12
361.838,87

Buri
189.260,39
1.305.197,94
16.579,98
1.270.024,06
241.014,25

Buritama
176.097,11
1.214.419,89
15.426,82
1.181.692,40
224.251,43

Buritizal
118.549,60
817.554,54
10.385,43
795.522,20
150.967,37

Cabrália Paulista
44.487,47
306.799,28
3.897,28
298.531,33
56.652,71

Cabreúva
1.148.473,84
7.920.229,16
100.610,99
7.706.786,31
1.462.527,68

Caçapava
754.692,41
5.204.591,17
66.114,13
5.064.332,25
961.065,45

Cachoeira Paulista
112.598,66
776.515,04
9.864,10
755.588,68
143.389,13

Caconde
116.164,25
801.104,41
10.176,46
779.515,39
147.929,73

Cafelândia
196.429,31
1.354.636,98
17.208,01
1.318.130,77
250.143,53

Caiabu
40.627,95
280.182,85
3.559,17
272.632,18
51.737,79

Caieiras
749.525,27
5.168.956,98
65.661,47
5.029.658,38
954.485,34

Caiuá
75.058,88
517.629,12
6.575,46
503.679,50
95.583,97

Cajamar
1.982.733,55
13.673.540,94
173.695,54
13.305.051,66
2.524.918,36

Cajati
340.413,27
2.347.594,71
29.821,59
2.284.329,20
433.500,36

Cajobi
69.062,99
476.279,62
6.050,20
463.444,32
87.948,48

Cajuru
173.539,53
1.196.782,01
15.202,77
1.164.529,85
220.994,47

Campina do Monte Alegre
51.464,32
354.913,77
4.508,48
345.349,17
65.537,40

Campinas
9.925.936,35
68.452.312,65
869.552,47
66.607.586,18
12.640.215,29

Campo Limpo Paulista
402.078,12
2.772.854,52
35.223,68
2.698.128,66
512.027,67

Campos do Jordão
239.086,90
1.648.816,85
20.944,99
1.604.382,76
304.465,97

Campos Novos Paulista
86.697,47
597.892,44
7.595,05
581.779,79
110.405,17

Cananéia
102.627,27
707.749,24
8.990,57
688.676,05
130.691,02

Canas
34.465,96
237.687,87
3.019,36
231.282,40
43.890,79

Cândido Mota
347.154,73
2.394.085,91
30.412,17
2.329.567,51
442.085,30

Cândido Rodrigues
32.178,91
221.915,64
2.819,00
215.935,22
40.978,33

Canitar
38.609,38
266.262,19
3.382,34
259.086,67
49.167,24

Capão Bonito
334.454,31
2.306.499,86
29.299,56
2.244.341,83
425.911,90

Capela do Alto
94.774,19
653.592,00
8.302,61
635.978,30
120.690,50

Capivari
427.391,60
2.947.424,02
37.441,25
2.867.993,67
544.263,19

Caraguatatuba
1.722.983,86
11.882.227,07
150.940,41
11.562.012,05
2.194.139,28

Carapicuíba
1.030.029,97
7.103.403,76
90.234,82
6.911.973,61
1.311.694,95

Cardoso
155.108,62
1.069.676,76
13.588,15
1.040.849,96
197.523,56

Casa Branca
295.302,49
2.036.496,89
25.869,70
1.981.615,18
376.053,90

Cássia dos Coqueiros
34.272,44
236.353,32
3.002,41
229.983,82
43.644,35

Castilho
501.214,85
3.456.531,91
43.908,46
3.363.381,58
638.273,65

Catanduva
760.622,58
5.245.487,45
66.633,64
5.104.126,42
968.617,25

Catiguá
50.261,57
346.619,27
4.403,12
337.278,20
64.005,76

Cedral
86.844,99
598.909,81
7.607,98
582.769,75
110.593,03

Cerqueira César
172.479,85
1.189.474,14
15.109,94
1.157.418,92
219.645,02

Cerquilho
333.607,54
2.300.660,28
29.225,38
2.238.659,62
424.833,58

Cesário Lange
105.421,31
727.017,84
9.235,34
707.425,38
134.249,11

Charqueada
85.900,78
592.398,22
7.525,26
576.433,63
109.390,62

Chavantes
142.516,63
982.838,56
12.485,04
956.351,98
181.488,26

Clementina
73.181,37
504.681,25
6.410,99
491.080,56
93.193,05

Colina
326.209,78
2.249.643,04
28.577,31
2.189.017,24
415.412,88

Colômbia
216.447,59
1.492.689,18
18.961,69
1.452.462,59
275.635,87

Conchal
166.503,46
1.148.259,14
14.586,38
1.117.314,62
212.034,37

Conchas
105.698,08
728.926,53
9.259,58
709.282,64
134.601,56

Cordeirópolis
782.131,07
5.393.816,63
68.517,87
5.248.458,26
996.007,30

Coroados
70.397,28
485.481,32
6.167,09
472.398,05
89.647,64

Coronel Macedo
65.743,08
453.384,50
5.759,36
441.166,21
83.720,73

Corumbataí
72.671,37
501.164,13
6.366,31
487.658,22
92.543,59

Cosmópolis
363.319,40
2.505.562,41
31.828,26
2.438.039,82
462.670,24

Cosmorama
98.504,09
679.314,55
8.629,36
661.007,65
125.440,35

Cotia
2.590.872,08
17.867.451,44
226.970,95
17.385.940,16
3.299.354,31

Cravinhos
339.827,56
2.343.555,45
29.770,28
2.280.398,80
432.754,49

Cristais Paulista
95.210,45
656.600,57
8.340,82
638.905,79
121.246,05

Cruzália
52.929,90
365.020,89
4.636,87
355.183,91
67.403,75

Cruzeiro
425.455,73
2.934.073,66
37.271,66
2.855.003,09
541.797,95

Cubatão
4.206.245,28
29.007.562,25
368.484,23
28.225.835,30
5.356.456,46

Cunha
139.210,62
960.039,27
12.195,42
934.167,10
177.278,20

Descalvado
430.269,45
2.967.270,61
37.693,36
2.887.305,41
547.928,01

Diadema
3.061.574,56
21.113.560,62
268.206,41
20.544.569,70
3.898.771,88

Dirce Reis
31.130,19
214.683,36
2.727,13
208.897,84
39.642,84

Divinolândia
78.546,08
541.677,91
6.880,96
527.080,19
100.024,75

Dobrada
57.026,07
393.269,32
4.995,72
382.671,07
72.620,03

Dois Córregos
205.486,73
1.417.099,73
18.001,47
1.378.910,21
261.677,73

Dolcinópolis
27.005,15
186.235,86
2.365,76
181.216,97
34.389,80

Dourado
170.224,04
1.173.917,38
14.912,32
1.142.281,40
216.772,35

Dracena
228.291,51
1.574.368,52
19.999,27
1.531.940,74
290.718,55

Duartina
71.141,63
490.614,56
6.232,30
477.392,95
90.595,53

Dumont
77.897,28
537.203,62
6.824,12
522.726,48
99.198,54

Echaporã
91.996,46
634.435,88
8.059,26
617.338,42
117.153,18

Eldorado
125.092,79
862.678,40
10.958,64
839.430,01
159.299,81

Elias Fausto
169.820,81
1.171.136,58
14.876,99
1.139.575,53
216.258,85

Elisiário
31.282,21
215.731,73
2.740,45
209.917,96
39.836,43

Embaúba
31.475,83
217.067,05
2.757,41
211.217,29
40.083,00

Embu
2.650.366,27
18.277.741,71
232.182,89
17.785.173,48
3.375.117,38

Embu-Guaçu
239.010,85
1.648.292,40
20.938,32
1.603.872,45
304.369,13

Emilianópolis
38.364,52
264.573,57
3.360,89
257.443,56
48.855,43

Engenheiro Coelho
148.982,25
1.027.427,47
13.051,45
999.739,25
189.721,92

Espírito Santo do Pinhal
292.861,26
2.019.661,43
25.655,84
1.965.233,42
372.945,11

Espírito Santo do Turvo
62.102,41
428.277,35
5.440,42
416.735,67
79.084,51

Estiva Gerbi
69.833,52
481.593,47
6.117,70
468.614,98
88.929,72

Estrela do Norte
44.463,47
306.633,78
3.895,18
298.370,28
56.622,15

Estrela D'oeste
162.428,73
1.120.158,54
14.229,42
1.089.971,30
206.845,39

Euclides da Cunha Paulista
92.454,89
637.597,40
8.099,43
620.414,74
117.736,98

Fartura
144.621,13
997.351,82
12.669,40
970.474,11
184.168,24

Fernando Prestes
61.456,51
423.823,04
5.383,84
412.401,40
78.261,99

Fernandópolis
386.054,74
2.662.352,35
33.819,97
2.590.604,42
491.622,64

Fernão
24.458,57
168.673,81
2.142,67
164.128,21
31.146,84

Ferraz de Vasconcellos
554.277,53
3.822.468,46
48.556,97
3.719.456,47
705.846,49

Flora Rica
33.647,02
232.040,18
2.947,62
225.786,91
42.847,90

Floreal
41.588,03
286.803,85
3.643,28
279.074,75
52.960,41

Flórida Paulista
91.411,49
630.401,74
8.008,02
613.413,00
116.408,25

Florínea
76.992,26
530.962,32
6.744,84
516.653,38
98.046,04

Franca
1.640.306,14
11.312.056,05
143.697,50
11.007.206,61
2.088.853,08

Francisco Morato
321.435,06
2.216.715,10
28.159,02
2.156.976,68
409.332,50

Franco da Rocha
617.229,94
4.256.607,68
54.071,86
4.141.896,04
786.013,44

Gabriel Monteiro
37.186,19
256.447,40
3.257,66
249.536,38
47.354,87

Gália
67.394,12
464.770,57
5.904,00
452.245,43
85.823,25

Garça
264.332,76
1.822.920,06
23.156,63
1.773.794,06
336.615,39

Gastão Vidigal
41.811,01
288.341,56
3.662,81
280.571,02
53.244,36

Gavião Peixoto
80.838,78
557.489,08
7.081,81
542.465,27
102.944,40

General Salgado
127.865,18
881.797,63
11.201,51
858.034,00
162.830,32

Getulina
112.259,89
774.178,74
9.834,42
753.315,34
142.957,71

Glicério
65.824,66
453.947,12
5.766,51
441.713,66
83.824,62

Guaiçara
95.014,44
655.248,85
8.323,65
637.590,50
120.996,45

Guaimbé
46.218,75
318.738,75
4.048,95
310.149,03
58.857,42

Guaíra
764.319,31
5.270.981,21
66.957,49
5.128.933,15
973.324,86

Guapiaçu
177.811,53
1.226.243,04
15.577,01
1.193.196,93
226.434,66

Guapiara
93.403,08
644.136,41
8.182,49
626.777,53
118.944,45

Guará
188.362,84
1.299.008,13
16.501,35
1.264.001,06
239.871,26

Guaraçaí
112.794,04
777.862,40
9.881,22
756.899,73
143.637,93

Guaraci
205.271,74
1.415.617,10
17.982,64
1.377.467,53
261.403,95

Guarani D'oeste
24.961,70
172.143,54
2.186,75
167.504,43
31.787,55

Guarantã
81.276,00
560.504,31
7.120,11
545.399,23
103.501,18

Guararapes
294.141,95
2.028.493,44
25.768,03
1.973.827,42
374.576,00

Guararema
380.075,76
2.621.119,41
33.296,19
2.550.482,67
484.008,68

Guaratinguetá
818.491,74
5.644.570,99
71.703,21
5.492.455,03
1.042.310,91

Guareí
119.177,11
821.882,03
10.440,40
799.733,07
151.766,47

Guariba
302.081,03
2.083.243,78
26.463,53
2.027.102,29
384.686,05

Guarujá
1.446.028,50
9.972.257,70
126.677,99
9.703.514,59
1.841.449,61

Guarulhos
12.859.084,50
88.680.205,21
1.126.508,20
86.290.355,77
16.375.442,15

Guatapará
91.059,37
627.973,47
7.977,17
611.050,17
115.959,85

Guzolândia
62.645,48
432.022,49
5.488,00
420.379,88
79.776,08

Herculândia
100.375,84
692.222,71
8.793,33
673.567,95
127.823,94

Holambra
221.054,87
1.524.462,42
19.365,31
1.483.379,57
281.503,03

Hortolândia
2.281.274,19
15.732.369,04
199.848,92
15.308.396,26
2.905.095,88

Iacanga
182.543,15
1.258.873,78
15.991,52
1.224.948,30
232.460,16

Iacri
74.111,80
511.097,80
6.492,50
497.324,19
94.377,91

Iaras
90.427,56
623.616,27
7.921,82
606.810,39
115.155,26

Ibaté
183.954,31
1.268.605,57
16.115,15
1.234.417,82
234.257,21

Ibirá
75.188,01
518.519,68
6.586,78
504.546,05
95.748,41

Ibirarema
71.040,73
489.918,72
6.223,46
476.715,86
90.467,04

Ibitinga
383.596,54
2.645.399,81
33.604,62
2.574.108,73
488.492,23

Ibiúna
458.515,99
3.162.067,41
40.167,87
3.076.852,62
583.898,65

Icém
172.593,87
1.190.260,42
15.119,93
1.158.184,01
219.790,21

Iepê
138.831,72
957.426,28
12.162,22
931.624,52
176.795,70

Igaraçu do Tietê
77.318,11
533.209,46
6.773,38
518.839,95
98.460,99

Igarapava
324.057,69
2.234.801,59
28.388,77
2.174.575,76
412.672,30

Igaratá
60.934,29
420.221,63
5.338,09
408.897,04
77.596,97

Iguape
181.261,13
1.250.032,55
15.879,21
1.216.345,33
230.827,56

Ilha Comprida
60.003,97
413.805,85
5.256,59
402.654,17
76.412,25

Ilha Solteira
648.235,01
4.470.428,15
56.788,03
4.349.954,25
825.496,93

Ilhabela
158.818,72
1.095.262,75
13.913,17
1.065.746,43
202.248,20

Indaiatuba
2.510.210,11
17.311.181,62
219.904,63
16.844.661,30
3.196.635,06

Indiana
30.441,31
209.932,63
2.666,78
204.275,14
38.765,58

Indiaporã
63.981,81
441.238,28
5.605,07
429.347,32
81.477,84

Inúbia Paulista
39.692,43
273.731,21
3.477,22
266.354,40
50.546,45

Ipaussu
143.813,14
991.779,71
12.598,62
965.052,17
183.139,31

Iperó
131.685,36
908.142,75
11.536,17
883.669,14
167.695,14

Ipeúna
92.890,37
640.600,58
8.137,57
623.336,99
118.291,54

Ipiguá
46.107,49
317.971,43
4.039,20
309.402,39
58.715,73

Iporanga
87.346,04
602.365,19
7.651,87
586.132,01
111.231,10

Ipuã
159.041,73
1.096.800,72
13.932,70
1.067.242,96
202.532,20

Iracemápolis
302.989,80
2.089.510,96
26.543,14
2.033.200,57
385.843,33

Irapuã
74.415,88
513.194,80
6.519,13
499.364,68
94.765,14

Irapuru
46.968,60
323.909,90
4.114,64
315.180,83
59.812,31

Itaberá
235.735,08
1.625.701,65
20.651,35
1.581.890,50
300.197,58

Itaí
308.957,57
2.130.666,52
27.065,94
2.073.247,03
393.443,00

Itajobi
165.183,03
1.139.153,00
14.470,71
1.108.453,88
210.352,85

Itaju
53.345,35
367.885,98
4.673,27
357.971,79
67.932,81

Itanhaém
311.976,30
2.151.484,62
27.330,40
2.093.504,10
397.287,22

Itaóca
24.203,46
166.914,48
2.120,32
162.416,29
30.821,97

Itapecerica da Serra
825.525,43
5.693.077,46
72.319,39
5.539.654,29
1.051.267,99

Itapetininga
1.052.071,65
7.255.409,93
92.165,76
7.059.883,35
1.339.763,99

Itapeva
561.670,24
3.873.450,86
49.204,60
3.769.064,94
715.260,75

Itapevi
3.116.371,56
21.491.457,64
273.006,85
20.912.282,75
3.968.553,30

Itapira
820.331,24
5.657.256,77
71.864,36
5.504.798,93
1.044.653,43

Itapirapuã Paulista
36.177,15
249.488,73
3.169,27
242.765,24
46.069,90

Itápolis
399.865,78
2.757.597,51
35.029,87
2.683.282,81
509.210,35

Itaporanga
96.853,50
667.931,56
8.484,76
649.931,42
123.338,40

Itapuí
134.121,16
924.940,80
11.749,56
900.014,50
170.797,02

Itapura
74.291,20
512.334,99
6.508,21
498.528,04
94.606,37

Itaquaquecetuba
1.233.349,05
8.505.554,70
108.046,40
8.276.337,87
1.570.612,28

Itararé
261.612,53
1.804.160,54
22.918,32
1.755.540,08
333.151,31

Itariri
61.763,97
425.943,36
5.410,78
414.464,58
78.653,53

Itatiba
940.832,17
6.488.268,25
82.420,73
6.313.415,42
1.198.105,72

Itatinga
168.846,06
1.164.414,39
14.791,60
1.133.034,50
215.017,55

Itirapina
165.116,01
1.138.690,82
14.464,84
1.108.004,15
210.267,51

Itirapuã
45.580,55
314.337,48
3.993,04
305.866,37
58.044,69

Itobi
52.908,80
364.875,36
4.635,03
355.042,31
67.376,88

Itu
1.536.314,18
10.594.895,54
134.587,38
10.309.372,91
1.956.424,19

Itupeva
1.129.941,66
7.792.425,50
98.987,49
7.582.426,85
1.438.927,80

Ituverava
344.870,58
2.378.333,66
30.212,07
2.314.239,77
439.176,54

Jaborandi
85.480,46
589.499,56
7.488,44
573.613,09
108.855,36

Jaboticabal
601.391,09
4.147.378,06
52.684,31
4.035.610,06
765.843,40

Jacareí
2.881.346,92
19.870.655,31
252.417,73
19.335.159,54
3.669.260,41

Jaci
96.450,49
665.152,29
8.449,46
647.227,05
122.825,19

Jacupiranga
100.793,19
695.100,87
8.829,89
676.368,54
128.355,41

Jaguariúna
2.107.432,62
14.533.504,12
184.619,69
14.141.839,64
2.683.716,79

Jales
248.355,67
1.712.737,12
21.756,97
1.666.580,44
316.269,31

Jambeiro
94.160,84
649.362,13
8.248,87
631.862,42
119.909,42

Jandira
731.888,41
5.047.327,76
64.116,41
4.911.306,95
932.025,63

Jardinópolis
385.388,49
2.657.757,65
33.761,60
2.586.133,54
490.774,20

Jarinu
321.557,32
2.217.558,26
28.169,73
2.157.797,12
409.488,19

Jaú
772.623,35
5.328.248,47
67.684,95
5.184.657,11
983.899,67

Jeriquara
48.935,79
337.476,24
4.286,97
328.381,57
62.317,43

Joanópolis
71.074,64
490.152,63
6.226,43
476.943,47
90.510,23

João Ramalho
81.354,87
561.048,22
7.127,02
545.928,49
103.601,62

José Bonifácio
368.340,16
2.540.187,16
32.268,10
2.471.731,47
469.063,96

Júlio Mesquita
32.041,12
220.965,40
2.806,93
215.010,58
40.802,86

Jumirim
42.777,77
295.008,67
3.747,51
287.058,46
54.475,49

Jundiaí
7.127.331,73
49.152.273,63
624.383,30
47.827.665,35
9.076.323,31

Junqueirópolis
219.911,45
1.516.577,07
19.265,14
1.475.706,73
280.046,94

Juquiá
98.611,05
680.052,15
8.638,73
661.725,38
125.576,56

Juquitiba
115.666,36
797.670,81
10.132,84
776.174,32
147.295,69

Lagoinha
38.856,47
267.966,18
3.403,99
260.744,74
49.481,90

Laranjal Paulista
237.537,13
1.638.129,18
20.809,22
1.593.983,11
302.492,42

Lavínia
95.911,07
661.432,26
8.402,20
643.607,27
122.138,26

Lavrinhas
56.077,65
386.728,77
4.912,63
376.306,79
71.412,27

Leme
570.469,05
3.934.130,19
49.975,41
3.828.109,03
726.465,63

Lençóis Paulista
656.712,88
4.528.894,17
57.530,72
4.406.844,66
836.293,11

Limeira
2.554.390,30
17.615.861,87
223.775,00
17.141.130,69
3.252.896,48

Lindóia
45.995,81
317.201,29
4.029,42
308.653,01
58.573,51

Lins
657.426,72
4.533.817,06
57.593,26
4.411.634,89
837.202,16

Lorena
440.925,64
3.040.758,95
38.626,88
2.958.813,32
561.498,16

Lourdes
31.325,90
216.033,02
2.744,28
210.211,13
39.892,06

Louveira
2.872.017,82
19.806.318,96
251.600,46
19.272.557,00
3.657.380,24

Lucélia
124.540,44
858.869,21
10.910,25
835.723,48
158.596,42

Lucianópolis
46.331,06
319.513,24
4.058,79
310.902,66
59.000,43

Luiz Antônio
387.405,83
2.671.669,86
33.938,33
2.599.670,83
493.343,19

Luiziânia
38.972,45
268.766,04
3.414,15
261.523,04
49.629,60

Lupércio
36.568,34
252.186,52
3.203,54
245.390,33
46.568,07

Lutécia
68.312,51
471.104,11
5.984,45
458.408,29
86.992,79

Macatuba
189.951,61
1.309.964,81
16.640,54
1.274.662,47
241.894,49

Macaubal
64.652,12
445.860,91
5.663,79
433.845,37
82.331,45

Macedônia
62.049,29
427.910,98
5.435,77
416.379,17
79.016,86

Magda
58.871,37
405.995,06
5.157,37
395.053,87
74.969,93

Mairinque
342.517,10
2.362.103,35
30.005,89
2.298.446,85
436.179,49

Mairiporã
351.179,68
2.421.843,20
30.764,77
2.356.576,77
447.210,89

Manduri
73.484,37
506.770,83
6.437,53
493.113,82
93.578,90

Marabá Paulista
95.302,95
657.238,51
8.348,93
639.526,54
121.363,85

Maracaí
213.704,66
1.473.773,12
18.721,40
1.434.056,29
272.142,88

Marapoama
79.623,25
549.106,45
6.975,32
534.308,54
101.396,48

Mariápolis
36.124,28
249.124,16
3.164,63
242.410,49
46.002,58

Marília
1.455.602,50
10.038.282,92
127.516,71
9.767.760,49
1.853.641,64

Marinópolis
25.490,23
175.788,51
2.233,05
171.051,17
32.460,62

Martinópolis
228.916,27
1.578.677,04
20.054,00
1.536.133,16
291.514,15

Matão
872.528,87
6.017.227,68
76.437,08
5.855.068,96
1.111.124,67

Mauá
3.515.689,82
24.245.279,26
307.988,76
23.591.891,43
4.477.066,41

Mendonça
111.525,28
769.112,63
9.770,07
748.385,76
142.022,22

Meridiano
110.121,55
759.432,09
9.647,10
738.966,10
140.234,64

Mesópolis
38.500,90
265.514,08
3.372,84
258.358,72
49.029,10

Miguelópolis
296.013,63
2.041.401,08
25.932,00
1.986.387,21
376.959,49

Mineiros do Tietê
78.185,86
539.193,79
6.849,40
524.663,02
99.566,04

Mira Estrela
56.203,33
387.595,50
4.923,64
377.150,16
71.572,32

Miracatu
123.281,89
850.189,90
10.800,00
827.278,07
156.993,72

Mirandópolis
213.659,60
1.473.462,34
18.717,45
1.433.753,90
272.085,49

Mirante do Paranapanema
239.616,18
1.652.466,94
20.991,35
1.607.934,48
305.139,99

Mirassol
334.420,24
2.306.264,93
29.296,58
2.244.113,22
425.868,52

Mirassolândia
49.553,11
341.733,53
4.341,05
332.524,12
63.103,57

Mococa
512.553,86
3.534.729,23
44.901,81
3.439.471,55
652.713,35

Mogi das Cruzes
2.703.999,54
18.647.613,24
236.881,38
18.145.077,32
3.443.416,84

Mogi Guaçu
1.304.749,13
8.997.951,64
114.301,34
8.755.465,17
1.661.536,94

Mogi Mirim
968.847,81
6.681.472,76
84.875,02
6.501.413,26
1.233.782,34

Mombuca
37.688,16
259.909,18
3.301,64
252.904,87
47.994,11

Monções
61.227,22
422.241,77
5.363,75
410.862,74
77.970,00

Mongaguá
176.377,04
1.216.350,36
15.451,35
1.183.570,85
224.607,90

Monte Alegre do Sul
43.614,06
300.776,01
3.820,77
292.670,37
55.540,47

Monte Alto
383.786,82
2.646.712,07
33.621,29
2.575.385,63
488.734,55

Monte Aprazível
204.267,71
1.408.693,02
17.894,68
1.370.730,05
260.125,37

Monte Azul Paulista
160.471,17
1.106.658,56
14.057,93
1.076.835,13
204.352,52

Monte Castelo
55.223,53
380.838,46
4.837,81
370.575,22
70.324,58

Monte Mor
585.182,81
4.035.600,78
51.264,40
3.926.845,07
745.202,91

Monteiro Lobato
35.284,09
243.329,92
3.091,03
236.772,41
44.932,63

Morro Agudo
426.709,03
2.942.716,85
37.381,45
2.863.413,35
543.393,98

Morungaba
108.909,40
751.072,77
9.540,91
730.832,06
138.691,03

Motuca
61.121,68
421.513,90
5.354,51
410.154,49
77.835,60

Murutinga do Sul
50.761,54
350.067,22
4.446,92
340.633,23
64.642,45

Nantes
72.061,43
496.957,83
6.312,88
483.565,28
91.766,86

Narandiba
164.136,39
1.131.935,06
14.379,02
1.101.430,46
209.020,01

Natividade da Serra
90.977,57
627.409,32
7.970,01
610.501,22
115.855,67

Nazaré Paulista
99.876,39
688.778,35
8.749,58
670.216,41
127.187,91

Neves Paulista
76.875,31
530.155,80
6.734,59
515.868,59
97.897,11

Nhandeara
106.651,74
735.503,20
9.343,13
715.682,07
135.815,99

Nipoã
42.355,37
292.095,67
3.710,50
284.223,96
53.937,58

Nova Aliança
63.617,55
438.726,23
5.573,16
426.902,97
81.013,98

Nova Campina
105.209,07
725.554,16
9.216,74
706.001,15
133.978,83

Nova Canaã Paulista
26.834,97
185.062,20
2.350,85
180.074,95
34.173,08

Nova Castilho
38.722,62
267.043,09
3.392,26
259.846,52
49.311,44

Nova Europa
120.139,38
828.518,14
10.524,70
806.190,34
152.991,87

Nova Granada
136.106,07
938.629,35
11.923,45
913.334,15
173.324,71

Nova Guataporanga
19.030,41
131.239,56
1.667,14
127.702,78
24.234,34

Nova Independência
119.060,90
821.080,63
10.430,22
798.953,27
151.618,49

Nova Luzitânia
27.044,65
186.508,20
2.369,22
181.481,98
34.440,09

Nova Odessa
730.359,26
5.036.782,29
63.982,45
4.901.045,67
930.078,33

Novais
35.139,61
242.333,56
3.078,37
235.802,89
44.748,65

Novo Horizonte
433.553,40
2.989.917,72
37.981,04
2.909.342,21
552.109,96

Nuporanga
147.643,83
1.018.197,33
12.934,20
990.757,86
188.017,51

Ocauçu
53.786,63
370.929,13
4.711,93
360.932,93
68.494,75

Óleo
40.703,77
280.705,76
3.565,82
273.141,00
51.834,35

Olímpia
465.665,07
3.211.369,64
40.794,16
3.124.826,21
593.002,66

Onda Verde
76.981,11
530.885,46
6.743,86
516.578,59
98.031,84

Oriente
42.927,86
296.043,72
3.760,66
288.065,62
54.666,62

Orindiúva
139.878,40
964.644,47
12.253,92
938.648,20
178.128,59

Orlândia
328.329,51
2.264.261,34
28.763,00
2.203.241,59
418.112,25

Osasco
4.172.838,62
28.777.179,69
365.557,67
28.001.661,34
5.313.914,65

Oscar Bressane
36.908,71
254.533,83
3.233,35
247.674,38
47.001,52

Osvaldo Cruz
150.870,57
1.040.449,90
13.216,88
1.012.410,74
192.126,61

Ourinhos
626.620,23
4.321.365,98
54.894,49
4.204.909,17
797.971,53

Ouro Verde
65.818,64
453.905,61
5.765,98
441.673,28
83.816,96

Ouroeste
321.467,56
2.216.939,28
28.161,87
2.157.194,82
409.373,89

Pacaembu
77.616,46
535.267,00
6.799,52
520.842,05
98.840,93

Palestina
167.799,20
1.157.194,91
14.699,89
1.126.009,58
213.684,42

Palmares Paulista
42.202,76
291.043,20
3.697,13
283.199,85
53.743,23

Palmeira D'oeste
73.846,55
509.268,53
6.469,26
495.544,21
94.040,12

Palmital
215.210,92
1.484.160,77
18.853,35
1.444.164,01
274.061,04

Panorama
91.986,35
634.366,19
8.058,38
617.270,61
117.140,31

Paraguaçu Paulista
359.738,91
2.480.870,30
31.514,59
2.414.013,14
458.110,67

Paraibuna
142.248,37
980.988,54
12.461,54
954.551,81
181.146,64

Paraíso
92.076,70
634.989,27
8.066,29
617.876,90
117.255,37

Paranapanema
233.960,40
1.613.462,95
20.495,88
1.569.981,61
297.937,62

Paranapuã
41.698,89
287.568,35
3.652,99
279.818,65
53.101,58

Parapuã
108.890,94
750.945,44
9.539,29
730.708,16
138.667,51

Pardinho
86.837,27
598.856,52
7.607,30
582.717,89
110.583,19

Pariquera-Açu
85.952,68
592.756,13
7.529,80
576.781,90
109.456,71

Parisi
29.909,46
206.264,86
2.620,19
200.706,21
38.088,30

Patrocínio Paulista
227.476,47
1.568.747,73
19.927,87
1.526.471,43
289.680,63

Paulicéia
123.706,41
853.117,50
10.837,19
830.126,78
157.534,33

Paulínia
10.345.107,98
71.343.049,20
906.273,62
69.420.420,06
13.174.010,73

Paulistânia
34.903,48
240.705,15
3.057,69
234.218,36
44.447,95

Paulo de Faria
139.994,04
965.442,03
12.264,05
939.424,26
178.275,86

Pederneiras
465.785,69
3.212.201,53
40.804,72
3.125.635,67
593.156,28

Pedra Bela
50.066,79
345.276,01
4.386,06
335.971,14
63.757,72

Pedranópolis
46.811,56
322.826,94
4.100,88
314.127,05
59.612,33

Pedregulho
251.888,60
1.737.101,29
22.066,47
1.690.288,02
320.768,33

Pedreira
279.882,17
1.930.153,63
24.518,82
1.878.137,77
356.416,85

Pedrinhas Paulista
58.975,13
406.710,63
5.166,46
395.750,15
75.102,06

Pedro de Toledo
89.797,30
619.269,82
7.866,61
602.581,08
114.352,66

Penápolis
373.642,12
2.576.751,09
32.732,57
2.507.310,04
475.815,75

Pereira Barreto
313.935,17
2.164.993,57
27.502,00
2.106.649,00
399.781,74

Pereiras
84.332,92
581.585,78
7.387,91
565.912,58
107.394,03

Peruíbe
223.493,09
1.541.277,13
19.578,91
1.499.741,13
284.607,98

Piacatu
55.326,77
381.550,44
4.846,85
371.268,01
70.456,05

Piedade
264.315,67
1.822.802,21
23.155,13
1.773.679,38
336.593,63

Pilar do Sul
162.493,34
1.120.604,07
14.235,08
1.090.404,83
206.927,66

Pindamonhangaba
1.816.636,51
12.528.084,63
159.144,76
12.190.464,35
2.313.401,56

Pindorama
106.009,29
731.072,72
9.286,85
711.370,99
134.997,87

Pinhalzinho
62.141,27
428.545,33
5.443,83
416.996,43
79.134,00

Piquerobi
67.450,96
465.162,56
5.908,98
452.626,86
85.895,63

Piquete
53.225,54
367.059,73
4.662,77
357.167,81
67.780,24

Piracaia
123.562,19
852.122,93
10.824,55
829.159,01
157.350,67

Piracicaba
4.288.822,95
29.577.043,32
375.718,37
28.779.969,38
5.461.615,26

Piraju
207.300,63
1.429.608,99
18.160,38
1.391.082,35
263.987,65

Pirajuí
179.211,28
1.235.896,17
15.699,64
1.202.589,91
228.217,18

Pirangi
88.510,45
610.395,29
7.753,88
593.945,70
112.713,91

Pirapora do Bom Jesus
59.870,79
412.887,37
5.244,92
401.760,44
76.242,64

Pirapozinho
204.005,76
1.406.886,55
17.871,74
1.368.972,26
259.791,79

Pirassununga
643.922,99
4.440.691,19
56.410,28
4.321.018,68
820.005,79

Piratininga
85.847,91
592.033,64
7.520,63
576.078,88
109.323,30

Pitangueiras
373.391,62
2.575.023,53
32.710,63
2.505.629,03
475.496,74

Planalto
144.828,46
998.781,68
12.687,56
971.865,44
184.432,27

Platina
70.022,54
482.897,02
6.134,26
469.883,40
89.170,43

Poá
511.669,87
3.528.632,93
44.824,37
3.433.539,54
651.587,63

Poloni
63.351,78
436.893,37
5.549,87
425.119,50
80.675,53

Pompéia
352.690,89
2.432.264,93
30.897,16
2.366.717,64
449.135,33

Pongaí
49.270,92
339.787,43
4.316,33
330.630,47
62.744,21

Pontal
361.072,99
2.490.070,46
31.631,46
2.422.965,37
459.809,55

Pontalinda
40.976,16
282.584,22
3.589,68
274.968,84
52.181,22

Pontes Gestal
84.744,47
584.423,97
7.423,96
568.674,29
107.918,12

Populina
61.823,41
426.353,28
5.415,98
414.863,45
78.729,22

Porangaba
58.650,58
404.472,46
5.138,03
393.572,30
74.688,77

Porto Feliz
439.170,25
3.028.653,22
38.473,10
2.947.033,82
559.262,75

Porto Ferreira
478.043,47
3.296.734,94
41.878,56
3.207.890,99
608.765,98

Potim
56.625,81
390.509,01
4.960,65
379.985,15
72.110,32

Potirendaba
168.470,80
1.161.826,51
14.758,73
1.130.516,36
214.539,68

Pracinha
20.437,11
140.940,60
1.790,37
137.142,38
26.025,70

Pradópolis
255.741,58
1.763.672,63
22.404,00
1.716.143,29
325.674,93

Praia Grande
1.052.175,93
7.256.129,08
92.174,90
7.060.583,12
1.339.896,79

Pratânia
54.946,39
378.927,20
4.813,53
368.715,47
69.971,65

Presidente Alves
49.337,75
340.248,33
4.322,19
331.078,95
62.829,32

Presidente Bernardes
144.670,84
997.694,62
12.673,75
970.807,67
184.231,54

Presidente Epitácio
295.054,07
2.034.783,68
25.847,94
1.979.948,14
375.737,54

Presidente Prudente
1.196.570,40
8.251.917,82
104.824,44
8.029.536,28
1.523.776,39

Presidente Venceslau
183.969,06
1.268.707,28
16.116,44
1.234.516,79
234.275,99

Promissão
346.251,94
2.387.859,97
30.333,08
2.323.509,36
440.935,64

Quadra
40.782,64
281.249,67
3.572,73
273.670,25
51.934,79

Quatá
174.435,71
1.202.962,34
15.281,28
1.170.543,62
222.135,71

Queiroz
136.780,83
943.282,72
11.982,56
917.862,12
174.183,99

Queluz
78.123,41
538.763,12
6.843,93
524.243,95
99.486,51

Quintana
82.662,01
570.062,64
7.241,53
554.699,98
105.266,20

Rafard
111.705,42
770.354,95
9.785,85
749.594,60
142.251,62

Rancharia
382.903,05
2.640.617,31
33.543,87
2.569.455,12
487.609,11

Redenção da Serra
41.435,01
285.748,55
3.629,88
278.047,90
52.765,54

Regente Feijó
159.782,88
1.101.911,93
13.997,63
1.072.216,42
203.476,02

Reginópolis
99.885,35
688.840,09
8.750,36
670.276,49
127.199,31

Registro
391.051,03
2.696.808,27
34.257,66
2.624.131,78
497.985,18

Restinga
82.787,91
570.930,91
7.252,56
555.544,85
105.426,53

Ribeira
34.789,76
239.920,92
3.047,73
233.455,27
44.303,13

Ribeirão Bonito
83.257,86
574.171,84
7.293,73
558.698,44
106.024,99

Ribeirão Branco
92.034,24
634.696,44
8.062,57
617.591,95
117.201,29

Ribeirão Corrente
61.192,08
421.999,40
5.360,68
410.626,91
77.925,25

Ribeirão do Sul
62.277,76
429.486,61
5.455,79
417.912,35
79.307,81

Ribeirão dos Índios
31.726,82
218.797,94
2.779,40
212.901,54
40.402,62

Ribeirão Grande
45.066,42
310.791,91
3.948,00
302.416,36
57.389,98

Ribeirão Pires
615.688,35
4.245.976,37
53.936,81
4.131.551,24
784.050,29

Ribeirão Preto
5.265.335,64
36.311.375,41
461.264,86
35.332.817,45
6.705.158,45

Rifaina
129.710,22
894.521,58
11.363,14
870.415,05
165.179,89

Rincão
85.630,40
590.533,59
7.501,57
574.619,25
109.046,30

Rinópolis
95.802,22
660.681,59
8.392,66
642.876,83
121.999,64

Rio Claro
2.065.825,50
14.246.568,59
180.974,73
13.862.636,75
2.630.732,07

Rio das Pedras
271.903,19
1.875.128,13
23.819,83
1.824.595,16
346.255,99

Rio Grande da Serra
127.451,06
878.941,76
11.165,23
855.255,09
162.302,96

Riolândia
150.538,00
1.038.156,39
13.187,74
1.010.179,04
191.703,10

Riversul
46.442,18
320.279,54
4.068,52
311.648,30
59.141,94

Rosana
538.205,52
3.711.630,92
47.149,00
3.611.605,91
685.379,53

Roseira
61.566,89
424.584,21
5.393,51
413.142,06
78.402,55

Rubiácea
46.977,10
323.968,57
4.115,39
315.237,92
59.823,14

Rubinéia
54.479,59
375.708,04
4.772,63
365.583,06
69.377,21

Sabino
79.803,06
550.346,46
6.991,07
535.515,13
101.625,46

Sagres
28.780,72
198.480,71
2.521,31
193.131,84
36.650,90

Sales
100.160,85
690.740,08
8.774,50
672.125,27
127.550,16

Sales Oliveira
115.082,24
793.642,57
10.081,67
772.254,63
146.551,85

Salesópolis
89.850,39
619.635,93
7.871,26
602.937,32
114.420,26

Salmourão
39.766,99
274.245,40
3.483,75
266.854,74
50.641,40

Saltinho
70.301,36
484.819,81
6.158,69
471.754,36
89.525,49

Salto
1.027.247,33
7.084.213,82
89.991,05
6.893.300,81
1.308.151,39

Salto de Pirapora
304.791,30
2.101.934,64
26.700,96
2.045.289,45
388.137,45

Salto Grande
81.839,72
564.391,90
7.169,49
549.182,06
104.219,05

Sandovalina
197.130,56
1.359.473,03
17.269,44
1.322.836,49
251.036,54

Santa Adélia
111.929,25
771.898,56
9.805,46
751.096,61
142.536,66

Santa Albertina
103.820,65
715.979,17
9.095,11
696.684,20
132.210,74

Santa Bárbara D'oeste
1.155.512,77
7.968.771,76
101.227,63
7.754.020,73
1.471.491,42

Santa Branca
65.966,87
454.927,85
5.778,97
442.667,97
84.005,72

Santa Clara D'oeste
51.228,49
353.287,41
4.487,82
343.766,64
65.237,08

Santa Cruz da Conceição
54.094,19
373.050,22
4.738,87
362.996,86
68.886,42

Santa Cruz da Esperança
37.454,49
258.297,68
3.281,17
251.336,79
47.696,54

Santa Cruz das Palmeiras
135.907,87
937.262,51
11.906,08
912.004,16
173.072,31

Santa Cruz do Rio Pardo
557.901,55
3.847.460,84
48.874,45
3.743.775,33
710.461,51

Santa Ernestina
38.282,57
264.008,39
3.353,71
256.893,61
48.751,06

Santa Fé Do Sul
190.625,45
1.314.611,78
16.699,57
1.279.184,21
242.752,59

Santa Gertrudes
461.293,35
3.181.220,97
40.411,18
3.095.490,01
587.435,49

Santa Isabel
304.006,68
2.096.523,68
26.632,22
2.040.024,31
387.138,28

Santa Lúcia
48.811,63
336.620,02
4.276,10
327.548,42
62.159,32

Santa Maria da Serra
65.933,21
454.695,73
5.776,02
442.442,10
83.962,86

Santa Mercedes
37.586,15
259.205,65
3.292,70
252.220,30
47.864,20

Santa Rita do Passa Quatro
182.346,96
1.257.520,79
15.974,34
1.223.631,77
232.210,32

Santa Rita D'oeste
45.407,95
313.147,17
3.977,92
304.708,14
57.824,89

Santa Rosa de Viterbo
174.190,66
1.201.272,44
15.259,81
1.168.899,26
221.823,66

Santa Salete
23.566,74
162.523,46
2.064,54
158.143,60
30.011,13

Santana da Ponte Pensa
30.661,09
211.448,31
2.686,04
205.749,97
39.045,46

Santana de Parnaíba
2.357.139,04
16.255.556,44
206.494,99
15.817.484,24
3.001.706,23

Santo Anastácio
123.036,22
848.495,64
10.778,47
825.629,47
156.680,87

Santo André
4.380.196,88
30.207.186,04
383.723,10
29.393.130,34
5.577.975,68

Santo Antônio da Alegria
59.168,83
408.046,46
5.183,43
397.049,98
75.348,73

Santo Antônio de Posse
228.226,68
1.573.921,45
19.993,59
1.531.505,72
290.635,99

Santo Antônio do Aracanguá
229.481,14
1.582.572,58
20.103,48
1.539.923,71
292.233,49

Santo Antônio do Jardim
55.093,80
379.943,81
4.826,44
369.704,67
70.159,38

Santo Antônio do Pinhal
36.865,51
254.235,87
3.229,57
247.384,45
46.946,49

Santo Expedito
25.536,60
176.108,24
2.237,11
171.362,29
32.519,66

Santópolis do Aguapeí
33.754,31
232.780,09
2.957,01
226.506,88
42.984,53

Santos
3.191.417,89
22.009.000,16
279.581,21
21.415.877,98
4.064.121,28

São Bento do Sapucaí
59.363,50
409.388,95
5.200,48
398.356,30
75.596,63

São Bernardo do Campo
8.636.783,67
59.561.918,92
756.617,45
57.956.780,33
10.998.539,70

São Caetano do Sul
3.647.930,02
25.157.248,37
319.573,54
24.479.283,81
4.645.468,11

São Carlos
1.745.339,19
12.036.396,34
152.898,83
11.712.026,60
2.222.607,76

São Francisco
28.655,93
197.620,13
2.510,38
192.294,45
36.491,99

São João da Boa Vista
594.807,66
4.101.976,74
52.107,58
3.991.432,26
757.459,71

São João das Duas Pontes
31.424,75
216.714,77
2.752,94
210.874,51
40.017,95

São João de Iracema
36.046,30
248.586,39
3.157,80
241.887,22
45.903,28

São João do Pau D'alho
32.157,99
221.771,40
2.817,17
215.794,87
40.951,70

São Joaquim da Barra
418.983,38
2.889.438,38
36.704,65
2.811.570,69
533.555,72

São José Da Bela Vista
70.777,48
488.103,28
6.200,40
474.949,35
90.131,81

São José Do Barreiro
31.986,62
220.589,55
2.802,16
214.644,87
40.733,46

São José Do Rio Pardo
359.277,32
2.477.687,00
31.474,16
2.410.915,63
457.522,85

São José Do Rio Preto
2.524.865,09
17.412.246,89
221.188,47
16.943.002,96
3.215.297,50

São José Dos Campos
9.600.865,28
66.210.522,41
841.074,92
64.426.210,12
12.226.252,49

São Lourenço da Serra
49.291,17
339.927,06
4.318,11
330.766,34
62.769,99

São Luiz do Paraitinga
78.767,16
543.202,56
6.900,32
528.563,76
100.306,29

São Manuel
315.072,90
2.172.839,71
27.601,67
2.114.283,70
401.230,59

São Miguel Arcanjo
193.859,84
1.336.917,12
16.982,91
1.300.888,44
246.871,43

São Paulo
76.466.518,48
527.336.650,45
6.698.778,63
513.125.415,85
97.376.531,70


184.893,14
1.275.080,01
16.197,39
1.240.717,79
235.452,76

São Pedro do Turvo
118.039,86
814.039,21
10.340,77
792.101,61
150.318,24

São Roque
489.622,81
3.376.589,62
42.892,95
3.285.593,65
623.511,73

São Sebastião
784.281,48
5.408.646,55
68.706,25
5.262.888,53
998.745,76

São Sebastiao da Grama
83.221,86
573.923,59
7.290,57
558.456,88
105.979,15

São Simão
149.214,63
1.029.030,01
13.071,81
1.001.298,60
190.017,84

São Vicente
993.989,84
6.854.859,90
87.077,56
6.670.127,77
1.265.799,53

Sarapuí
76.424,79
527.048,85
6.695,12
512.845,38
97.323,39

Sarutaiá
31.703,05
218.633,97
2.777,32
212.741,99
40.372,35

Sebastianópolis do Sul
128.334,05
885.031,14
11.242,59
861.180,37
163.427,41

Serra Azul
66.159,50
456.256,25
5.795,84
443.960,57
84.251,02

Serra Negra
131.303,82
905.511,56
11.502,75
881.108,87
167.209,27

Serrana
202.800,38
1.398.573,86
17.766,14
1.360.883,59
258.256,79

Sertãozinho
1.027.960,69
7.089.133,38
90.053,55
6.898.087,80
1.309.059,82

Sete Barras
106.890,06
737.146,73
9.364,00
717.281,31
136.119,48

Severínia
115.170,73
794.252,84
10.089,43
772.848,46
146.664,54

Silveiras
52.139,79
359.572,01
4.567,66
349.881,88
66.397,58

Socorro
194.298,18
1.339.940,03
17.021,31
1.303.829,89
247.429,63

Sorocaba
5.602.221,92
38.634.646,93
490.777,47
37.593.478,96
7.134.167,37

Sud Mennucci
163.261,64
1.125.902,56
14.302,39
1.095.560,53
207.906,06

Sumaré
2.676.696,81
18.459.325,21
234.489,55
17.961.863,49
3.408.648,09

Suzanápolis
102.854,67
709.317,44
9.010,49
690.202,00
130.980,60

Suzano
2.217.728,93
15.294.141,38
194.282,09
14.881.978,42
2.824.173,97

Tabapuã
93.103,32
642.069,12
8.156,23
624.765,95
118.562,71

Tabatinga
104.273,00
719.098,67
9.134,74
699.719,63
132.786,78

Taboão da Serra
1.943.247,64
13.401.233,95
170.236,41
13.040.083,10
2.474.634,91

Taciba
220.451,73
1.520.303,00
19.312,47
1.479.332,24
280.734,96

Taguaí
79.844,11
550.629,56
6.994,67
535.790,61
101.677,74

Taiaçu
42.351,51
292.069,03
3.710,16
284.198,04
53.932,66

Taiúva
50.616,77
349.068,81
4.434,24
339.661,73
64.458,08

Tambaú
190.410,39
1.313.128,63
16.680,73
1.277.741,03
242.478,71

Tanabi
248.171,36
1.711.466,11
21.740,82
1.665.343,68
316.034,61

Tapiraí
76.834,67
529.875,52
6.731,03
515.595,86
97.845,35

Tapiratiba
85.364,18
588.697,65
7.478,25
572.832,80
108.707,29

Taquaral
29.833,94
205.744,00
2.613,57
200.199,39
37.992,12

Taquaritinga
308.020,90
2.124.206,93
26.983,89
2.066.961,52
392.250,19

Taquarituba
198.568,95
1.369.392,61
17.395,45
1.332.488,74
252.868,26

Taquarivaí
74.542,93
514.071,01
6.530,26
500.217,27
94.926,93

Tarabai
51.707,35
356.589,83
4.529,77
346.980,07
65.846,90

Tarumã
239.068,06
1.648.686,95
20.943,34
1.604.256,37
304.441,99

Tatuí
732.233,24
5.049.705,82
64.146,62
4.913.620,92
932.464,75

Taubaté
2.538.700,72
17.507.661,66
222.400,53
17.035.846,38
3.232.916,52

Tejupá
53.733,80
370.564,81
4.707,30
360.578,43
68.427,48

Teodoro Sampaio
234.299,84
1.615.803,85
20.525,62
1.572.259,43
298.369,88

Terra Roxa
70.743,45
487.868,60
6.197,41
474.720,99
90.088,47

Tietê
398.345,51
2.747.113,27
34.896,69
2.673.081,11
507.274,36

Timburi
53.697,54
370.314,76
4.704,12
360.335,12
68.381,30

Torre de Pedra
20.880,50
143.998,36
1.829,22
140.117,74
26.590,34

Torrinha
87.674,19
604.628,21
7.680,62
588.334,04
111.648,98

Trabiju
21.105,52
145.550,17
1.848,93
141.627,72
26.876,89

Tremembé
151.019,25
1.041.475,21
13.229,90
1.013.408,42
192.315,94

Três Fronteiras
45.070,06
310.817,02
3.948,32
302.440,79
57.394,61

Tuiuti
36.924,02
254.639,39
3.234,69
247.777,09
47.021,01

Tupã
367.472,59
2.534.204,10
32.192,10
2.465.909,65
467.959,14

Tupi Paulista
78.647,46
542.377,08
6.889,84
527.760,52
100.153,86

Turiúba
43.840,05
302.334,47
3.840,57
294.186,84
55.828,25

Turmalina
36.898,38
254.462,61
3.232,45
247.605,08
46.988,36

Ubarana
92.205,87
635.880,08
8.077,61
618.743,70
117.419,86

Ubatuba
348.528,52
2.403.559,95
30.532,52
2.338.786,24
443.834,75

Ubirajara
61.537,39
424.380,79
5.390,93
412.944,12
78.364,99

Uchoa
70.561,04
486.610,65
6.181,43
473.496,95
89.856,18

União Paulista
30.045,73
207.204,60
2.632,13
201.620,63
38.261,83

Urânia
66.974,61
461.877,55
5.867,25
449.430,38
85.289,03

Uru
41.801,94
288.279,05
3.662,02
280.510,20
53.232,81

Urupês
113.476,56
782.569,32
9.941,01
761.479,80
144.507,09

Valentim Gentil
77.545,17
534.775,35
6.793,27
520.363,65
98.750,14

Valinhos
1.127.898,05
7.778.332,16
98.808,47
7.568.713,31
1.436.325,37

Valparaíso
339.266,33
2.339.685,02
29.721,11
2.276.632,68
432.039,78

Vargem
44.807,30
309.004,91
3.925,30
300.677,52
57.060,00

Vargem Grande do Sul
209.547,16
1.445.101,70
18.357,18
1.406.157,55
266.848,49

Vargem Grande Paulista
352.714,55
2.432.428,13
30.899,23
2.366.876,44
449.165,47

Várzea Paulista
590.772,57
4.074.149,50
51.754,08
3.964.354,94
752.321,21

Vera Cruz
63.187,35
435.759,43
5.535,47
424.016,12
80.466,13

Vinhedo
2.048.703,92
14.128.492,87
179.474,81
13.747.743,07
2.608.928,53

Viradouro
97.378,88
671.554,75
8.530,79
653.456,97
124.007,45

Vista Alegre do Alto
145.215,91
1.001.453,59
12.721,51
974.465,35
184.925,66

Vitória Brasil
20.899,00
144.125,95
1.830,84
140.241,88
26.613,90

Votorantim
632.671,84
4.363.099,79
55.424,63
4.245.518,29
805.677,98

Votuporanga
479.930,12
3.309.745,84
42.043,83
3.220.551,25
611.168,54

Zacarias
83.134,41
573.320,49
7.282,91
557.870,03
105.867,78

Total Líquido Repassado aos Municípios (*)
371.504.115,99
2.562.006.745,59
32.545.274,47
2.492.963.035,33
473.093.100,72

Total Bruto da Arrecadação (100%) (**)
---
12.810.033.727,96
162.726.372,35
---
---

<br> (*) Valores líquidos (80%) repassados aos municípios. Descontados os 20% do montante devido (creditado em conta própria no Banco do Brasil), relativos ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, previsto pelo parágrafo § 1º do artigo 60 do ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal (Lei 11.494/2007, de 20-06-2007). Cabe acrescentar que não estão sendo consideradas as medidas judiciais de caráter liminar concedida a algum município.

<br>

<br>(**) Valores brutos (100%) arrecadados pelo Estado. Não estão descontados os 20% relativos ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, previsto pelo parágrafo § 1º do artigo 60 do ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal (Lei 11.494/2007, de 20-06-2007).

<br>
<br>Obs.:

<br>1 - Pertencem aos municípios 25% do produto da arrecadação do ICMS e dos recursos recebidos pelos Estados nos termos

<br>do artigo 159, II, da Constituição Federal (Fundo de Exportação). O valor da parcela individual de cada município é obtido pela

<br>multiplicação do valor da quota-parte municipal do ICMS e do Fundo de Exportação pelos respectivos índices de participação do

<br>município no produto da arrecadação do ICMS, aprovados pela Resolução SF-121, de 26-11-2018 publicada no D.O. de 27-11-2018.

<br>

<br>2 - Os repasses do Fundo de Exportação (artigo 159, II, da Constituição Federal), incluem, a partir de julho de 1996, os recursos

<br>oriundos dos repasses da compensação financeira pelo resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para

<br>fins de geração de energia elétrica, e de recursos naturais (artigo 9º da Lei 7.990, de 28 de dezembro de 1.989).

<br>

<br>3 - Demonstrativo: Resumo dos Repasses (em R$)

<br>(+) Saldo referente a Outubro de 2019 repassado em Novembro de 2019 (crédito dias: 05-11-2019): 371.504.115,99

<br>(+) ICMS-QPM arrecadado em Novembro de 2019: 2.562.006.745,59

<br>(+) QPM-Fundo de Exportação recebido em Novembro de 2019: 32.545.274,47

<br>(=) Sub-Total 1 2.966.056.136,05

<br>(-) Créditos efetuados em Novembro de 2019 (crédito dias: 05, 12, 19 e 26-11-2019): 2.492.963.035,33

<br>(=) Saldo de Novembro de 2019 repassado em Dezembro de 2019 (crédito dia: 03-12-2019): 473.093.100,72

<br>

<br>4 - As divergência de centavos entre a soma das parcelas e o total, decorrem de erro de aproximação.

<br>

<br>

<br>ATO DECLARATÓRIO Nº 20, DE 17-12-19 – DOU 18-12-19

<br>Ratifica os Convênios ICMS aprovados na 320ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 05-12-2019 e publicados no DOU em 06-12-2019.

<br>

<br>O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, com fulcro no art. 5º da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X do art. 5° e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, declara ratificados os Convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 320ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 5 de dezembro de 2019:

<br>

<br>Convênio ICMS 191/19 - Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder remissão parcial e anistia de créditos tributários, relacionados com o ICMS, na forma que especifica;

<br>

<br>Convênio ICMS 192/19 - Altera o Convênio ICMS 129/04, que dispõe sobre benefícios fiscais relativos à Organização Não Governamental AMIGOS DO BEM - Instituição Nacional Contra a Fome e a Miséria no Sertão Nordestino;

<br>

<br>Convênio ICMS 195/19 - Prorroga as disposições do Convênio ICMS 94/19, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder crédito presumido, parcelamento, remissão e anistia, como forma de incentivo fiscal à cultura, por intermédio do Sistema de Financiamento à Cultura - SIFC - e de mecanismos como o Tesouro Estadual, o Fundo Estadual de Cultura - FEC - e o Incentivo Fiscal à Cultura - IFC -, entre outros.

<br>

<br>

<br>AJUSTE SINIEF 24, DE 13-12-19 - DOU 18-12-19

<br>Dispõe sobre os procedimentos relativos às operações de importação realizadas sob Regimes Aduaneiros Especiais de Admissão Temporária e Exportação Temporária, ao amparo do Carnê ATA.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto nos art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), considerando a necessidade de se estabelecer controle e uniformizar procedimentos na entrada de bens, mercadorias ou produtos estrangeiros no país, sob a forma de Regimes Aduaneiros Especiais de Admissão Temporária e Exportação Temporária ao amparo do Carnê ATA, resolvem celebrar o seguinte

<br>

<br>AJUSTE

<br>
<br>Cláusula Primeira - Os Estados, o Distrito Federal e a Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB observarão, além das regras pertinentes das respectivas legislações, o disposto neste ajuste nas importações de bens realizadas sob Regime de Admissão Temporária ao amparo de Carnê ATA emitido por entidade garantidora na condição de membro filiado à cadeia de garantia internacional - International Chamber of Commerce World Chambers Federation (ICC-WCF ATA), observados os termos, limites e condições estabelecidos na Convenção de Istambul, promulgada pelo Decreto Federal no7.545, de 2 de agosto de 2011.

<br>

<br>Cláusula segunda - Fica dispensada a exigência da Guia para Liberação de Mercadoria Estrangeira sem Comprovação do Recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - GLME - nas hipóteses de importação e reimportação de bens realizadas, respectivamente, sob o Regime de Admissão Temporária ao amparo do Carnê ATA de que trata este ajuste.

<br>

<br>Parágrafo único - Na hipótese desta cláusula, assim como na circulação dos bens em território nacional e na saída destes para o exterior, haverá a dispensa da emissão da Nota Fiscal, desde que sejam acompanhadas do Carnê ATA.

<br>

<br>Cláusula terceira - Em caso de descumprimento do regime, a entidade garantidora deverá comunicar à respectiva administração tributária e providenciará o devido recolhimento de ICMS.

<br>

<br>§ 1º - Para os efeitos do disposto neste convênio, entende-se por entidade garantidora a Confederação Nacional da Indústria - CNI.

<br>

<br>§ 2º - O recolhimento do ICMS e sua comprovação serão realizados mediante apresentação de Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE - ou Documento Estadual de Arrecadação.

<br>

<br>§ 3º - A RFB será responsável por exigir da entidade garantidora, nos termos previstos no art. 8° do Anexo A da Convenção de Istambul, a comprovação do recolhimento do ICMS devido na hipótese de descumprimento do Regime de Admissão Temporária.

<br>

<br>Cláusula quarta - Na hipótese de transferência dos bens para outro regime aduaneiro especial deverão ser observados os procedimentos referentes às obrigações tributárias previstas na legislação do ICMS.

<br>

<br>Cláusula quinta - A entidade garantidora disponibilizará, até 1º de março de 2020, às administrações tributárias dos Estados e do Distrito Federal o acesso ao sistema de controle do Carnê ATA desenvolvido para a RFB.

<br>

<br>Cláusula sexta - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de abril de 2020.

<br>

<br>Parágrafo único - A produção de efeitos prevista no caput desta cláusula somente terá eficácia se comprovado o cumprimento do disposto na cláusula quinta deste convênio para as 27 (vinte e sete) unidades federadas.

<br>

<br>

<br>AJUSTE SINIEF 25, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

<br>Altera o Ajuste SINIEF 02/09, que dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital - EFD.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolvem celebrar o seguinte

<br>

<br>AJUSTE

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica acrescido o § 4º à cláusula quarta do Ajuste SINIEF 02/09, de 3 de abril de 2009, com a seguinte redação:

<br>"§ 4º - A critério da unidade federada, informações relativas a operações ou prestações internas que já tenham sido transmitidas para a Administração Tributária por meio de documentos fiscais eletrônicos, poderão ser dispensadas no arquivo digital referido no caput desta cláusula.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da sua publicação.

<br>

<br>

<br>AJUSTE SINIEF 26, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

<br>Altera o Ajuste SINIEF 19/16, que institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica, modelo 65, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolvem celebrar o seguinte

<br>

<br>AJUSTE

<br>

<br>Cláusula primeira - Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 19/16, de 9 de dezembro de 2016, que passam a vigorar com as seguintes redações:

<br>I - o inciso XI da cláusula quarta:

<br>"XI - para o cumprimento do disposto no inciso X do caput desta cláusula, os proprietários das marcas devem autorizar as instituições responsáveis pela administração, outorga de licenças e gerenciamento do padrão de identificação de produtos GTIN, ou outros assemelhados, a repassar, mediante convênio, as informações diretamente para a SVRS.";

<br>II - o § 5º da cláusula décima primeira:

<br>"§ 5º - Constatada, a partir do 11º (décimo primeiro) dia do mês subsequente, quebra da ordem sequencial na emissão da NFC-e, sem que tenha havido a inutilização dos números de NFC-e não utilizados, considerar-se-á que a numeração correspondente a esse intervalo se refere a documentos emitidos em contingência e não transmitidos.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Ficam revogados os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 19/16:

<br>I - o inciso III do § 1º da cláusula quarta, e

<br>II - o § 4º da cláusula décima primeira.

<br>

<br>Cláusula terceira - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

<br>

<br>

<br>AJUSTE SINIEF 27, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

<br>Altera o Convênio s/nº, que instituiu o Sistema Nacional Integrado de Informações Econômico - Fiscais - SINIEF -, relativamente ao Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil na sua 175ª Reunião Ordinária, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 26 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

<br>

<br>AJUSTE

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica alterado o código 5.929, com a respectiva Nota Explicativa, do Anexo II - Código Fiscal de Operações e de Prestações - CFOP, do Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970, que passa a vigorar com a seguinte redação:

<br>"5.929 - Lançamento efetuado em decorrência de emissão de documento fiscal relativo a operação ou prestação também acobertada por documento fiscal do varejo.

<br>Classificam-se neste código os registros relativos aos documentos fiscais emitidos em operações ou prestações que também tenham sido acobertadas por documento fiscal do varejo.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Ficam acrescidos os códigos a seguir indicados, com as respectivas Notas Explicativas, ao Anexo II - Código Fiscal de Operações e de Prestações - CFOP, do Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970, com as seguintes redações:

<br>I - 1.657:

<br>"1.657 - Retorno de remessa de combustível ou lubrificante para venda fora do estabelecimento. Classificam-se neste código as entradas em retorno de combustível ou lubrificante remetidos para venda fora do estabelecimento, inclusive por meio de veículos, e não comercializados.";

<br>II - 2.657:

<br>"2.657 - Retorno de remessa de combustível ou lubrificante para venda fora do estabelecimento.

<br>Classificam-se neste código as entradas em retorno de combustível ou lubrificante remetidos para venda fora do estabelecimento, inclusive por meio de veículos, e não comercializados.".

<br>

<br>Cláusula terceira - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2020.

<br>

<br>

<br>AJUSTE SINIEF 28, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

<br>Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que institui o Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais MDF-e.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

<br>

<br>AJUSTE

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica acrescido o inciso IV à cláusula terceira-A do Ajuste SINIEF 21/10, de 10 de dezembro de 2010, com a seguinte redação:

<br>"IV - pessoa física ou jurídica responsável pelo transporte de veículo novo não emplacado, quando este for o próprio meio de transporte, inclusive quando estiver transportando veículo novo não emplacado do mesmo adquirente.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

<br>

<br>

<br>AJUSTE SINIEF 29, DE 13-12-19 - DOU 18-12-19

<br>Altera o Ajuste SINIEF 07/09, que autoriza as unidades federadas a emitir Nota Fiscal Avulsa e de Produtor Rural por meio eletrônico de dados em papel formato A4.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de, tendo em vista o disposto no art. 102 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, resolvem celebrar o seguinte

<br>

<br>AJUSTE

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica alterada a cláusula terceira do Ajuste SINIEF 07/09, de 3 de julho de 2009, que passa a vigorar com a seguinte redação:

<br>"Cláusula terceira - Estes documentos terão validade jurídica em todo território nacional, devendo ser adequados à Nota Fiscal eletrônica - NF-e, até 31 de dezembro de 2020.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

<br>

<br>

<br>AJUSTE SINIEF 30, DE 13-12-19 - DOU 18-12-19

<br>Altera o Ajuste SINIEF 01/19, que institui a Nota Fiscal de Energia Elétrica, modelo 66, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

<br>

<br>AJUSTE

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica o Estado de Roraima incluído nas disposições do parágrafo único da cláusula vigésima do Ajuste SINIEF 01, DE 5 de abril de 2019.

<br>

<br>Cláusula segunda - Fica acrescida a cláusula décima nona-A ao Ajuste SINIEF 01/19, com a seguinte redação:

<br>"Cláusula décima nona-A - Ficam os contribuintes do ICMS obrigados ao uso da NF3e, prevista na cláusula primeira deste ajuste, a partir de 1º de março de 2021.".

<br>

<br>Cláusula terceira - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

<br>

<br>

<br>AJUSTE SINIEF 31, DE 13-12-19 - DOU 18-12-19

<br>Altera o Ajuste SINIEF 01/12, que dispõe sobre concessão de regime especial, na área do ICMS nas operações e prestações que envolvam jornais e dá outras providências.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

<br>

<br>AJUSTE

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica alterada a cláusula sétima do Ajuste SINIEF 01/12, de 10 de fevereiro de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação:

<br>"Cláusula sétima - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2012.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

<br>

<br>

<br>AJUSTE SINIEF 32, DE 13-12-19 - DOU 18-12-19

<br>Altera o Ajuste SINIEF 09/07, que institui o Conhecimento de Transporte Eletrônico e o Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

<br>

<br>AJUSTE
<br>

<br>Cláusula primeira - Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 09/07, de 25 de outubro de 2007, que passam a vigorar com as seguintes redações:

<br>I - da cláusula primeira:

<br>a) o caput:

<br>"Cláusula primeira - Fica instituído o Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, modelo 57, que poderá ser utilizado pelos contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS em substituição aos seguintes documentos:";

<br>b) - o inciso VI do caput:

<br>"VI - Nota Fiscal de Serviço de Transporte, modelo 7, quando utilizada em transporte de cargas.";

<br>c) os §§ 1º e 2º:

<br>"§ 1º Considera-se CT-e o documento emitido e armazenado eletronicamente, de existência apenas digital, com o intuito de documentar prestações de serviço de transporte de cargas, cuja validade jurídica é garantida pela assinatura digital do emitente e autorização de uso pela administração tributária da unidade federada do contribuinte, antes da ocorrência do fato gerador.";

<br>§ 2º - O documento constante do caput desta cláusula também poderá ser utilizado na prestação de serviço de transporte de cargas efetuada por meio de dutos.";

<br>II - o § 2º da cláusula décima:

<br>"§ 2º - Para os efeitos fiscais, os vícios de que trata o § 1º desta cláusula atingem também o respectivo DACTE, impresso nos termos deste ajuste, que também será considerado documento fiscal inidôneo.";

<br>III - o § 2º da cláusula décima segunda:

<br>"§ 2º - Quando o tomador for contribuinte não credenciado à emissão de documentos fiscais eletrônicos poderá, alternativamente ao disposto no caput desta cláusula, manter em arquivo o DACTE relativo ao CT-e da prestação.";

<br>IV - da cláusula décima terceira:

<br>a) o caput do § 1º:

<br>"§ 1º A - hipótese do inciso I do caput desta cláusula o DACTE deverá ser impresso em no mínimo três vias, constando no corpo do documento a expressão "DACTE impresso em contingência - EPEC regularmente recebido pela SVC", tendo a seguinte destinação: ";

<br>b) o caput § 3º:

<br>"§ 3º - Na hipótese do inciso III do caput desta cláusula, o Formulário de Segurança - Documento Auxiliar (FS-DA) deverá ser utilizado para impressão de no mínimo três vias do DACTE, constando no corpo a expressão "DACTE em Contingência - impresso em decorrência de problemas técnicos", tendo a seguinte destinação:"

<br>c) o § 5º:

<br>"§ 5º - Na hipótese do inciso III do caput desta cláusula, fica dispensado o uso do Formulário de Segurança - Documento Auxiliar (FS-DA) para a impressão de vias adicionais do DACTE.";

<br>d) os incisos III e IV do § 7º:

<br>"III - imprimir o DACTE correspondente ao CT-e autorizado, no mesmo tipo de papel utilizado para imprimir o DACTE original, caso a geração saneadora da irregularidade do CT-e tenha promovido alguma alteração no DACTE;

<br>IV - providenciar, junto ao tomador, a entrega do CT-e autorizado bem como do novo DACTE impresso nos termos do inciso III deste §, caso a geração saneadora da irregularidade do CT-e tenha promovido alguma alteração no DACTE."

<br>e) o § 8º:

<br>"§ 8º - O tomador deverá manter em arquivo pelo prazo decadencial estabelecido pela legislação tributária junto à via mencionada no inciso III do § 1º ou no inciso III do § 3º desta cláusula, a via do DACTE recebidos nos termos do inciso IV do § 7º também desta cláusula"

<br>f) o inciso II do § 13:

<br>"II - na hipótese do inciso III do caput desta cláusula, no momento da impressão do respectivo DACTE em contingência."

<br>V - o inciso III da cláusula décima nona:

<br>"III - pelo tomador do serviço do CT-e, modelos 57, o evento "prestação de serviço em desacordo com o informado no CT-e.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Ficam revogados os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 09/07:

<br>I - o § 2º- A da cláusula primeira;

<br>II - a cláusula décima primeira-C;

<br>III - os §§ 9º e 10 da cláusula décima quarta;

<br>IV - inciso XVII do § 1º da cláusula décima oitava-A;

<br>V - inciso II da cláusula décima nona;

<br>VI - inciso VIII, da cláusula vigésima quarta.

<br>

<br>Cláusula terceira - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da sua publicação .

<br>

<br>

<br>AJUSTE SINIEF 33, DE 13-12-19 - DOU 18-12-19

<br>Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolvem celebrar o seguinte

<br>

<br>AJUSTE

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica alterado o inciso IX da cláusula terceira do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, que passa a vigorar com a seguinte redação:

<br>"IX - para o cumprimento do disposto no inciso VIII do caput desta cláusula, os proprietários das marcas devem autorizar as instituições responsáveis pela administração, outorga de licenças e gerenciamento do padrão de identificação de produtos GTIN, ou outros assemelhados, a repassar, mediante convênio, as informações diretamente para a SVRS;".

<br>

<br>Cláusula segunda - Ficam acrescidos os §§ 6º e 7º à cláusula sexta do Ajuste SINIEF 07/05, com as seguintes redações:

<br>"§ 6º - A critério de cada unidade federada, a regularidade fiscal de que trata o inciso I do caput desta cláusula poderá alcançar também a inexistência de irregularidades identificadas pela Administração Tributária da unidade federada do destinatário ou tomador, por meio de cruzamento de informações do seu banco de dados fiscais, relativa às operações e prestações interestaduais que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte, correspondentes à diferença entre a alíquota interna da unidade federada destinatária e a alíquota interestadual.

<br>§ 7º - O disposto no § 6º do caput desta cláusula não se aplica aos Estados de Goiás, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul e São Paulo.".

<br>

<br>Cláusula terceira - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir da sua publicação, exceto em relação à cláusula segunda, que produzirá efeitos a partir primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

<br>

<br>

<br>AJUSTE SINIEF 34, DE 13-12-19 - DOU 18-12-19

<br>Altera o Ajuste SINIEF 20/19, que alterou o Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970, que instituiu o Sistema Nacional Integrado de Informações Econômico - Fiscais - SINIEF, relativamente ao Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019,, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

<br>

<br>AJUSTE

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica alterada a cláusula terceira do Ajuste SINIEF 20, DE 10 de outubro de 2019, que passa a vigorar com a seguinte redação:

<br>"Cláusula terceira - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de março de 2020.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, retroagindo seus efeitos a 1º de dezembro de 2019.

<br>

<br>

<br>AJUSTE SINIEF 35, DE 13-12-19 - DOU 18-12-19

<br>Altera o Convênio/SINIEF 06/89, que institui os documentos fiscais que especifica e dá outras providências.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na sua 175ª reunião ordinária, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolvem celebrar o seguinte

<br>

<br>AJUSTE

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio de Janeiro excluído das disposições do § 6º do art. 88-A do Convênio/SINIEF 06/89, de 21 de fevereiro de 1989.

<br>

<br>Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2020.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO ICMS 234, DE 13-12-19 - DOU 18-12-19

<br>Altera o Convênio ICMS 18/17, que institui o Portal Nacional da Substituição Tributária e estabelece as regras para a sua manutenção e atualização.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto nos art. 6º a 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea "a" do inciso XIII do § 1º e no § 7º do art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

<br>

<br>CONVÊNIO

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica acrescido o § 2º à cláusula quinta do Convênio ICMS 18/17, de 7 de abril de 2017, renumerando-se o parágrafo único para § 1º, com a seguinte redação:

<br>"§ 2º - Para os Estados do Acre, Alagoas, Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Tocantins e para o Distrito Federal, este convênio produzirá efeitos a partir de 1º de julho de 2020.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO ICMS 235, DE 13-12-19 - DOU 18-12-19

<br>Altera o Convênio ICMS 64/06, que estabelece disciplina para a operação de venda de veículo autopropulsado realizada por pessoa física que explore a atividade de produtor agropecuário ou por qualquer pessoa jurídica, com menos de 12 (doze) meses da aquisição da montadora.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

<br>

<br>CONVÊNIO

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica acrescida a cláusula oitava-A ao Convênio ICMS 64/06, de 7 de julho de 2006, com a seguinte redação:

<br>"Cláusula oitava-A - O disposto neste convênio não se aplica ao Estado do Ceará.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO ICMS 236, DE 13-12-19 - DOU 18-12-19

<br>Altera o Convênio ICMS 24/11, que dispõe sobre concessão de regime especial, na área do ICMS nas operações e prestações que envolvam revistas e periódicos e dá outras providências.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

<br>

<br>CONVÊNIO

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica alterado o § 3º da cláusula sexta do Convênio ICMS 24/11, de 1º de abril de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação:

<br>"§ 3º - Os distribuidores, revendedores, consignatários ficam dispensados da emissão de NF-e prevista no caput e nos §§ 1º e 2º desta cláusula, observado o disposto no § 4º desta cláusula.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO ICMS 237, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

<br>Altera o Convênio ICMS 134/19, que dispõe sobre os procedimentos relativos ao ingresso de produtos industrializados de origem nacional na Zona Franca de Manaus, nos Municípios de Rio Preto da Eva (AM), Presidente Figueiredo (AM) e nas Áreas de Livre Comércio, com isenção do ICMS.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

<br>

<br>CONVÊNIO

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica alterado o caput da cláusula vigésima sexta do Convênio ICMS 134, DE 5 de julho de 2019, que passa a vigorar com a seguinte redação:

<br>"Cláusula vigésima sexta - A SUFRAMA terá até 150 (cento e cinquenta) dias após a publicação do convênio para implementar o novo sistema eletrônico de ingresso de mercadoria nacional nas áreas incentivadas sob sua administração, previsto no caput da cláusula segunda deste convênio.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO ICMS 238, DE 13-12-19 - DOU 18-12-19

<br>Altera o Convênio ICMS 165/19, que altera o Convênio ICMS 142/18, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação (ICMS) com encerramento de tributação, relativos ao imposto devido pelas operações subsequentes.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º e nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, resolve celebrar o seguinte

<br>

<br>CONVÊNIO

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica alterada a cláusula quarta do Convênio ICMS 165, DE 10 de outubro de 2019, quepassa a vigorar com a seguinte redação:

<br>"Cláusula quarta - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de:

<br>I - 1º de agosto de 2020, em relação ao disposto nos incisos I das cláusulas primeira e terceira;

<br>II - 1º de janeiro de 2020, em relação aos demais dispositivos.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO ICMS 239, DE 13-12-19 - DOU 18-12-19

<br>Altera o Convênio 152/15, que alterou o Convênio 93/15, que dispõe sobre os procedimentos a serem observados nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do ICMS, localizado em outra unidade federada.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto nos incisos VII e VIII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal e no art. 99 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Federal, bem como nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

<br>

<br>CONVÊNIO

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica alterado o § 2º da cláusula terceira-A do Convênio ICMS 152/15, de 11 de dezembro de 2015, que passa a vigorar com a seguinte redação:

<br>"§ 2º Fica o Distrito Federal autorizado a estender o disposto no caput desta cláusula aos fatos geradores a serem realizados até 31 de dezembro de 2020.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

<br>

<br>RETIFICAÇÃO – DOU 18-12-19

<br>Nas cláusulas primeira, segunda e terceira do Convênio ICMS 191, DE 5 de dezembro de 2019, publicado no DOU de 6 de dezembro de 2019, Seção 1, página 62, 

<br>onde se lê: "Ficam os Estados de Alagoas, Ceará, Maranhã,...", 

<br>leia-se: "Ficam os Estados de Alagoas, Ceará, Maranhão,...".

<br>

<br>NOVO TELEFONE: (11) 2651-6015 (Recados) 

<br>Rua Marechal Xavier da Câmara, 20 – Casa Verde - São Paulo/SP 

<br>CEP. 02517-190 - Fone: (11) 2651-6015 (Recados) 

<br> 
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<br>

<br>

